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    “[...] A América Latina não quer e nem tem porque ser um peão sem rumo ou decisão, nem tem nada de quimérico para que seus desígnios de independência e originalidade se convertam em uma aspiração ocidental.




    Não obstante, os progressos da navegação que reduziram tanto as distâncias entre nossas Américas e a Europa parecem haver aumentado nossa distância cultural.




    Por que a originalidade que é admitida sem reservas em nossa literatura nos é negada com todo tipo de desconfiança em nossas tentativas difíceis de mudança social?




    Por que pensar que a justiça social que os europeus desenvolvidos tratam de impor em seus países não pode ser também um objetivo latino-americano, com métodos distintos e em condições diferentes?




    Não: a violência e a dor desmedida da nossa história são o resultado de injustiças seculares e amarguras sem conta, e não uma confabulação urdida a três mil léguas da nossa casa.




    Mas muitos dirigentes e pensadores europeus acreditaram nisso, com o infantilismo dos avós que esqueceram as loucuras frutíferas de sua juventude, como se não fosse possível outro destino além de viver à mercê dos dois grandes donos do mundo.




    Este é, amigos, o tamanho da nossa solidão. [...]”




    (Gabriel García Márquez - A solidão da América Latina –




    Discurso ao receber o Prêmio Nobel de Literatura de 1982)


  




  

    PREFÁCIO




    Escrevo para registrar o que os outros




    apagam quando falo, para reescrever as




    histórias mal escritas sobre mim, sobre você.




    Para me tornar mais íntima comigo mesma




    e consigo. Para me descobrir, preservar-me,




    construir-me, alcançar autonomia. Para




    desfazer os mitos de que sou uma profetisa




    louca ou uma pobre alma sofredora. Para




    me convencer de que tenho valor e que o




    que tenho para dizer não é um monte de merda.




    Gloria Anzaldúa1




    Escrever as palavras deste prefácio me despertam uma certa perplexidade. A perplexidade, segundo Priti Ramamurthy2, é a simultaneidade de alegrias e angústias que constituem as/os sujeitas/os. Escrever estas palavras me despertam perplexidade, porque o prefácio é o texto que antecede a história. E na nossa história – minha e da Natália – ela me antecede. Em todos os sentidos e dimensões. Natália me antecede na concretude dura da vida, na maturidade da pesquisa e no protagonismo universitário.




    Natália é uma encruzilhada híbrida. Ela vem de muitos lugares. Suas pesquisas refletem este trânsito movimentado. Um movimento do ser e do saber que viaja entre mundos3. Ela cria pontes epistêmicas, sustentada por sua genialidade e generosidade. Inclusive, foi sua generosidade no agir acadêmico que nos uniu. Em um convite para ser sua parceira na coordenação no “Grupo Ressaber – Estudos em Saberes Decoloniais” na Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP).




    E nessa história – minha e da Natália – ela me antecede. Em todos os sentidos e dimensões. Natália é uma das pioneiras dos estudos decoloniais no direito brasileiro. Neste livro, fruto de sua pesquisa de doutorado iniciada em 2014, ela já questiona o locus de enunciação do jurídico, reivindicando um olhar dissidente para os direitos humanos.




    Ela nos alerta que o fundamento dos direitos humanos é a práxis histórica de libertação, traduzida nas lutas do Sul e do Norte. E essa trajetória contêm tensões, conflitos e deslocamentos na modernidade. Natália subverte as narrativas eurocêntricas de humanidade que nos formaram como juristas. Em suas palavras:




    “A concepção atual dos direitos humanos, que não pode mais simplesmente estar definida pelo universalismo ou pelo relativismo, será também discutida a partir da apreciação da urgência de rompimento com o pensamento jurídico conservador por intermédio das epistemologias do sul e da ecologia dos saberes, como uma possibilidade de reconhecimento de uma contra-hegemonia de forma plural na América Latina”.




    A contra-hegemonia plural de sua pesquisa reflete-se na sua resistência cotidiana universitária. Porque, como poucas/os docentes no direito, a sua pesquisa é também a sua práxis diária de libertação. E isso requer coragem. Coragem para tomar decisões como Pró-Reitora de Assuntos Estudantis e Comunitários da UFOP. Coragem para ser uma mulher assertiva, que será considerada louca ou arrogante.




    Coragem para dizer “não” neste contexto político de destruição orçamentária do conhecimento, mesmo sabendo que, muitas vezes, aquela/e aluna/o mereceria um sim da universidade. Me recordo de suas palavras em uma das nossas conversas: “quando é necessário dizer um não injusto, eu ocupo este espaço. Porque não quero que ninguém suporte a indignação de outro por mim”.




    Por isso, nessa história – minha e da Natália – ela me antecede. Em todos os sentidos e dimensões. Ela é forte, mas também não é. Porque ela é o simultâneo. Ela perturba os binarismos modernos que assombram nós mulheres por todas as nossas vidas, sem sucumbir ao olhar do outro. Ela “tem uma personalidade plural, opera em um modo pluralístico, nada é posto de lado, o bom, o ruim e o feio, nada é rejeitado, nada abandonado”4. Natália ocupa o entrelugar do concreto, sem cair no relativismo tacanho, atribuindo novos significados ao signo do feminino.




    E nessa história – minha e da Natália – ela me antecede. Em todos os sentidos e dimensões. Porque essa história não é só nossa. Como toda narrativa decolonial, nossa história está inserida em corpos e nas memórias coletivas5 de tantas outras. Nossa história e o nosso conhecimento é fruto da corpo-política dos feminismos do Sul. A corpo-política de conhecimento não se trata apenas da constatação de que a produção do saber é situada6. Consiste também na revelação da materialidade do corpo do sujeito que fala7.




    E a corporeidade está profundamente encarnada no gênero8. E na raça. Enquanto os corpos brancos-masculinos aparecem como etéreos e vinculados à intelectualidade, a mulher é confinada no seu próprio corpo9. O corpo feminino e de outros rupos dissidentes revela a concretude de inúmeras outras escalas de opressão, mas também de resistências10.




    “As fronteiras de conhecimento podem ser ‘estudadas’ a partir da perspectiva da epistemologia territorial do corpo, mas questão não é somente estudar a vida e o movimento das fronteiras, mas pensar a partir das próprias fronteiras11. Pensar a partir das nossas entranhas epistêmicas. A partir destes corpos-territórios12. E Natália habita essa fronteira. “E nela vivem nossas feridas, memórias, saberes, desejos, sonhos individuais e comuns”.13 “Que nos convidam a olhar os territórios como corpos sociais que estão integrados na teia da vida”14 .




    Escrever as palavras deste prefácio me despertaram uma certa perplexidade. A perplexidade, segundo Priti Ramamurthy15, é a simultaneidade de alegrias e angústias que constituem as/os sujeitos/as. Com múltiplos subtextos, a perplexidade é uma forma de marcar a tensão entre forças ou campos de poder sobrepostos e assimétricos16. Escrever estas palavras me despertam perplexidade, porque o prefácio é o texto que antecede a história. Mas Natália me ensina todos os dias como ser atravessada por todas elas.




    Portanto, essa história – que é minha, da Natália, mas é também sua - é a soma de todas as histórias possíveis: uma miríade de pontos de vista do ontem, do hoje, do amanhã de mulheres que habitam territórios políticos e epistêmicos plurais. O único erro seria escolher uma destas histórias com a exclusão das outras.




    A categoria decolonial de gênero reivindica para si um território e um tempo específico de humanidade. Porque os corpos teóricos de humanidade existentes no jurídico são insuficientes diante da imensidão da nossa existência. Natália, obrigada por nos mostrar que não existe um texto que antecede a história. A história está viva no nosso corpo. Está sempre sendo construída. Inclusive agora, por todas nós. Juntas.




    De sua amiga e admiradora,




    Flávia Máximo17




    Belo Horizonte, 8 de fevereiro de 2022.




    




    

      

        1 ANZALDÚA, Gloria. Falando em línguas: uma carta para as mulheres escritoras do terceiro mundo. Revista de Estudos Feministas. v. 8 n. 1, 2000.


      




      

        2 RAMAMURTHY, Priti. Material consumers, fabricating subjects: Perplexity, global connectivity discourses, and transnational feminist research. Cultural Anthropology 18(4): 524–550, 2003.


      




      

        3 LUGONES, María. Rumo a um feminismo descolonial. Estudos Feministas, Florianópolis, 22(3): 320, setembro-dezembro/2014.


      




      

        4 ANZALDÚA, Gloria. La conciencia de la mestiza / Rumo a uma nova consciência. Revista Estudos Feministas. Vol 13, n.3, 2005, p. 706.


      




      

        5 TLOSTANOVA, Madina; MIGNOLO, Walter. Theorizing from the Borders: Shifting to Geo- and Body-Politics of Knowledge, European Journal of Social Theory 9(2): 205–221, 2006.


      




      

        6 GROSFOGUEL. Ramón. Para descolonizar os estudos de economia política e os estudos pós-coloniais: Transmodernidade, pensamento de fronteira e colonialidade global. Revista Crítica de Ciências Sociais, 80, p. 115-147.


      




      

        7 Idem.


      




      

        8 HAESBAERT, Rogério. Do corpo-território ao território-corpo (da terra): contribuições decoloniais. GEOgraphia, 22(48), 2020.


      




      

        9 Idem.


      




      

        10 CRUZ HERNÁNDEZ, Delmy Tania. Una mirada muy otra a los territorios-cuerpos femeninos. Solar, vol. 12, n. 1, p. 35-46, 2017.


      




      

        11 TLOSTANOVA, Madina; MIGNOLO, Walter. Theorizing from the Borders: Shifting to Geo- and Body-Politics of Knowledge, European Journal of Social Theory 9(2): 205–221, 2006.


      




      

        12 “Lo cierto es que podría decir que la enunciación cuerpoterritorio es una epistemología latinoamericana y caribeña hecha por y desde mujeres de pueblos originarios que viven comunidad; es decir, la articulación cuerpo-territorio pone en el centro lo comunitario como forma de vida. Además a todas las demás personas nos ayuda a mirarnos territorialmente desde distintas escalas. Puesto que pone énfasis en la escala más micro, más íntima, que es el cuerpo. Donde nuestro cuerpo es el primer territorio de lucha”. CRUZ HERNÁNDEZ, Delmy Tania. Una mirada muy otra a los territorios-cuerpos femeninos. Solar, vol. 12, n. 1, p. 35-46, 2017, tradução livre.


      




      

        13 Idem, p. 43, tradução livre.


      




      

        14 Ibidem.


      




      

        15 RAMAMURTHY, Priti. Material consumers, fabricating subjects: Perplexity, global connectivity discourses, and transnational feminist research. Cultural Anthropology 18(4): 524–550, 2003.


      




      

        16 Idem.


      




      

        17 Professora Adjunta de Direito Processual do Trabalho e Direito Previdenciário da Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP). Integrante permanente do corpo docente do Programa de Pós-Graduação em Direito da UFOP. Coordena o grupo de pesquisa “Ressaber –Estudos em Saberes Decoloniais e o projeto de extensão “Ouvidoria Feminina”, ambos na UFOP. Doutora em Direito do Trabalho pela UFMG em cotutela com a Università degli Studi di Roma Tor Vergata.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    O período da ditadura civil-militar brasileira, compreendido entre 31 de março de 1964 a 15 de março de 1985, foi cercado de uma legitimidade formal com o controle extremo dos militares e a escusa de cumprimento estrito à legislação contando com o apoio de parte da sociedade civil. Esse período trouxe diversas implicações nos contextos políticos, sociais, econômicos e culturais do Brasil. A forma como foram realizadas inovações legislativas, como os Atos Institucionais, demonstra uma grande mudança na concepção e na aplicação do Direito durante o período de exceção que fora por tais atos legitimados. Por sua vez, a realidade atual do Estado brasileiro reflete essa condição histórica trazida pelas alterações realizadas essencialmente nos planos social, político e econômico durante a ditadura civil-militar, o que continua fazendo aflorar questões que ainda não foram resolvidas no âmbito do Direito, retratadas como desafios perpassados pelas exigências de mudanças.




    No que tange à Justiça de Transição, pensada a partir do viés dos atos políticos e jurídicos que reconhecem as violações aos direitos humanos ocorridas na durante períodos de exceção, verifica-se que as atitudes do Estado brasileiro após a abertura democrática não têm sido suficientes para garantir a reparação, respeitando os direitos à verdade e justiça das vítimas frente às atrocidades sofridas por aqueles que não apoiavam a ditadura civil-militar, tampouco “[...] pode ser permitido que leis que invocam a segurança do Estado e da sociedade de maneira genérica possam ser utilizadas como fundamento para a preservação do sigilo de documentos.”18.




    Trazendo o recorte dos elementos da Justiça de Transição e a sua aplicação no Sistema Interamericano de Direitos Humanos, verifica-se, para que sejam compreendidas as características próprias do não acabado processo de redemocratização brasileiro, que “[...] devem ser detidamente apreendidos pelo diagnóstico a ser levado a cabo para análise aprofundada das políticas justransicionais no Brasil para a superação das análises primárias de senso comum”19, para que possa ser alcançada a devida proteção bem como o reconhecimento dos direitos humanos por toda sociedade.




    Por sua vez, o Direito Internacional se apresenta como um ponto de equilíbrio necessário para garantir, de um lado, a soberania dos Estados, e de outro buscar atender às necessidades que surgem dos anseios da comunidade internacional. Dessa forma, o Direito Internacional é tido como o instrumento hábil para ser aplicado tanto para aproximar quanto para repelir questões que, a princípio, podem ser apresentadas como incompatíveis para a manutenção da soberania dos Estados frente aos anseios da comunidade internacional.




    Observando a necessidade de utilizar um pensamento que seja um reflexo mais real das situações específicas dos Estados localizados na América Latina, é impositiva a superação da visão clássica de Direito Internacional, para que possam ser vivenciados a pluralidade e o reconhecimento das diversas formas de Direito. Assim, para que se rompa com a perspectiva do colonizador, seja ao impor sua epistemologia dominante a partir de atos dos poderes do Estado, seja durante o período da ditadura civil-militar ou a partir dos seus reflexos após a promulgação da Constituição da República de 1988, faz-se necessário a revisão do pensamento jurídico conservador e a análise a partir da pluralidade de conhecimentos.




    A concepção atual dos direitos humanos, que não pode mais simplesmente estar definida pelo universalismo ou pelo relativismo, será também discutida a partir da apreciação da urgência de rompimento com o pensamento jurídico conservador por intermédio das epistemologias do sul e da ecologia dos saberes, como uma possibilidade de reconhecimento de uma contra-hegemonia de forma plural na América Latina.




    As discussões teóricas sobre a necessidade, a partir da América Latina, de que sejam reconhecidas as relações entre os espaços de poder e as hierarquias consolidadas pela tradição epistêmica ocidental proveniente do colonialismo, demonstram que a aplicação da lei e do Direito ocupa um lugar especial nesse debate epistemológico, uma vez que elas devem servir como uma forma de conhecer desde dentro as realidades multiculturais de um povo, devendo assim romper as cadeias de dominação e exploração impostas pela globalização e pelo modelo de capitalismo ocidental, que não reconhecem outras formas de economia, consumo e trabalho além daquelas impostas por eles.




    Assim, pode-se perceber que, cada vez mais, faz-se necessária a construção de um pensamento científico a partir de um diálogo entre vizinhos, reconhecendo os projetos hegemônicos que temos que enfrentar para a edificação de uma proteção integral de todos os seres humanos pautada no respeito à sua diversidade e reconhecimento de sua multiculturalidade.




    Parte-se então do problema de pesquisa com a interrogante: é possível o reconhecimento de uma perspectiva conceitual revisitada para direitos humanos por meio da análise das violações ocorridas durante ditadura civil-militar brasileira pela Justiça de Transição a partir da perspectiva da necessidade do rompimento com a epistemologia dominante desde a América Latina? Em busca da resposta, cabe investigar se as violações aos direitos humanos cometidas durante a ditadura civil-militar brasileira foram esclarecidas pelo Estado brasileiro, especialmente pelo Poder Judiciário, de modo suficiente, bem como são analisados os casos na perspectiva do Sistema Interamericano de proteção, sob a perspectiva do rompimento com o eurocentrismo e a aplicação da teoria decolonial, abordando possibilidade de reconhecimento da América Latina como lócus de enunciação.




    Para tanto, foi construído nesse texto um capítulo específico para a análise do método, uma vez que se mostrou necessária a abordagem de forma mais profunda sobre as complexas questões que envolvem a revisão epistemológica a partir da metodologia qualitativa e análise documental e conceitual utilizadas.




    No segundo capítulo são abordadas as questões sobre o eurocentrismo e os legados do colonialismo, fazendo uma análise interpretativa do que pode ser considerado como modernidade e seu processo civilizador. Ainda são trabalhadas as questões sobre a geopolítica do conhecimento, a matriz colonial do poder e sobre as colonialidades do poder, do saber, do ser e de gênero.




    Aprofundando a questão da necessidade de rompimento com a epistemologia dominante, no terceiro capítulo são realizadas as descrições das críticas pós-colonial e decolonial, apresentando suas similitudes e diferenças. Ainda, utilizando o viés das epistemologias do sul, são trazidas ao debate as questões da transição paradigmática, da tradução intercultural e das sociologias das ausências e sociologia das emergências.




    No quarto capítulo é feita uma análise histórica do contexto da ditadura civil-militar brasileira e da violação dos direitos humanos, ressaltando os instrumentos legais utilizados pelo Estado e as formas de repressão, especialmente à ameaça comunista. Ainda são analisados os conceitos de Justiça de Transição utilizados na doutrina estrangeira e brasileira, os atos do Estado brasileiro em cumprimento aos critérios da Justiça de Transição, a existência da legalidade autoritária na judicialização da repressão no Brasil e os casos atinentes sobre o tema das ditaduras militares na Corte Interamericana de Direitos Humanos.




    Por fim, no quinto capítulo é analisada a possibilidade da América Latina ser reconhecida como lócus próprio de enunciação, partindo da fundamentação teórica do Direito Internacional, passando pela evolução do Direito a partir do pluralismo jurídico, com a revisão do monismo jurídico e da padronização do Direito e das estruturas estatais, comparando com as perspectivas do Novo Constitucionalismo Latino-Americano. Com essa fundamentação, é posta a necessidade de revisão do conceito universal dos direitos humanos e de sua aplicação para a América Latina.
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    1 EM BUSCA DO MÉTODO




    1.1 OS OBJETIVOS DO ESTUDO




    Buscou-se verificar a necessidade da ruptura com a epistemologia dominante e aprofundar o debate para a construção da geopolítica do conhecimento no diálogo Norte-Sul, analisando a partir do ponto de vista dos direitos humanos como uma forma de ampliar o reconhecimento da diversidade para possibilitar a aplicação plural desses direitos na América Latina.




    A questão do diálogo Norte-Sul foi posta como guião neste trabalho para demonstrar que a construção dos direitos humanos na América Latina acaba por seguir determinações eurocêntricas, principalmente quando examinada no contexto da Justiça de Transição. Assim, foi realizada a análise da violação dos direitos humanos durante ditadura civil-militar brasileira e a forma que o Estado brasileiro, tanto interna quanto internacionalmente, agiu para que não houvesse a repetição dessas violações. Essas violações são refletidas pelo Sistema Interamericano de Direitos Humanos, o que será demonstrado neste trabalho e também será proposta uma possibilidade de reconhecimento da América Latina como lócus de enunciação para o reconhecimento dos direitos humanos de forma plural.




    1.2 O CONTEXTO DO ESTUDO




    O que ocorreu neste trabalho foi a escolha consciente por pensadoras e pensadores de diversas áreas das ciências que trouxessem em seu discurso o reconhecimento, em parte ou no todo, da perspectiva da colonialidade, seja ela feita pelas teorias da decolonidade ou pós-colonialidade. Isto foi necessário para que pudessem ser analisados, de forma comparativa, a construção do conceito de justiça de transição pela doutrina, tanto estrangeira quanto nacional, e a aplicação deste conceito na Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH), com a adequação necessária à situação da América Latina. Entretanto, também foram utilizadas referências consideradas majoritárias e dominantes, por vezes fundamentadas em raízes eurocêntricas, para que fosse possível uma comparação da necessidade de mudança desta perspectiva epistemológica.




    Esse recorte é compreendido como necessário para a compreensão da aplicação de uma nova epistemologia para construção e interpretação dos direitos humanos, uma vez que “[...] à medida que a linguagem e os conceitos dos direitos humanos se deslocam de suas fontes de origem no Norte Global para seus lugares de recepção no Sul Global, eles se tornam adaptados e reconfigurados dentro de conjuntos locais de instituições, significados e práticas.20”21. Por essa razão foi incluído pelo menos um adjetivo em relação à formação, nacionalidade e atuação profissional de todas e todos citados nesse trabalho.




    Assim, partindo do pressuposto de que as ciências não são neutras, mas também são reflexos de atos políticos, também foi escolhida a utilização, quando possível, de palavras do vernáculo que pudessem identificar conjuntamente os dois gêneros previstos na gramática da língua portuguesa, como ‘pessoa’. Nas situações em que foi preciso utilizar a flexão de gênero para a adequação à norma culta, foi feita a opção de tratar dos dois gêneros, como ‘torturadas e torturados’, sempre dando preferência para o gênero feminino constar em primeiro lugar para demonstrar uma posição política de reconhecimento do papel subalterno que a língua portuguesa reserva ao feminino. Foram respeitadas ainda as citações literais e as construções doutrinárias que utilizavam as expressões no gênero masculino, como em ‘o outro’ e ‘sujeito colonial’.




    1.3 MÉTODOS DE COLETA E ANÁLISE DE DADOS




    Foi utilizado nesse texto o método hermenêutico para apreciação dos dados coletados em documentos provenientes do Estado brasileiro de forma ampla – poderes Judiciário, Executivo e Legislativo – bem como em documentos oriundos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos. Por meio da análise qualitativa, do tipo teórico-dogmático, foram realizadas releituras doutrinárias recorrendo a estudos que tivessem sua fundamentação baseada em epistemologias menos hegemônicas.




    A partir dessa amostragem teórica de coleta de dados das fontes primárias, primeiramente foram analisados de forma evolutiva os conceitos, com o objetivo de posteriormente “[...] maximizar oportunidades de comparar fatos, incidentes ou acontecimentos para determinar como uma categoria varia em termos de suas propriedades e de suas dimensões.”22.




    A pesquisa foi realizada estabelecendo relações entre diversas áreas do conhecimento, com a utilização de bibliografia multi e interdisciplinar, provenientes de campos teóricos tais como a Sociologia, a Política, a Historiografia, a Psicologia, entre outros, para realizar o mapeamento teórico e sistematizado dos dados em estudo segundo os objetivos propostos.




    É imperioso ressaltar que a análise qualitativa, neste trabalho, é entendida como o “[...] processo não-matemático de interpretação, feito com o objetivo de descobrir conceitos e relações nos dados brutos e de organizar esses conceitos e relações em um esquema explanatório teórico.”23. Para isso, foram observados os três componentes principais que devem estar presentes na pesquisa qualitativa: a coleta dos dados, provenientes de fontes diversas; os procedimentos utilizados para interpretação e organização desses dados; e por fim, a elaboração do relatório por escrito24. Assim, ao contrário da pesquisa quantitativa que traz a preocupação maior com a representatividade numérica dos dados, a pesquisa qualitativa foi utilizada para realizar uma análise profunda do conteúdo das decisões da Corte IDH. Também foram selecionadas, ilustrativamente, decisões sobre Justiça de Transição na Corte IDH em casos paradigmáticos do Chile, do Uruguai e de El Salvador.




    É preciso registrar que, por vezes, a análise qualitativa carrega um estereótipo de que é realizada somente uma coleta de conceitos e teorias abstratas com o objetivo único de ser feito um relatório descritivo. Por isso, conforme dito pelo cientista social estadunidense Robert K. Yin, “[...] o estereótipo lançaria a pesquisa qualitativa como uma interpretação da realidade, como um diário, mostrando detalhes depois de detalhes sobre eventos ou pessoas, sem depender de conceitos, e muito menos de teorias.25”26.




    A pesquisa foi estruturada pela análise documental como fonte de dados ampla, sendo documentos entendidos como materiais escritos, bem como registros estatísticos e iconográficos. A socióloga política Ariadne Vromen27 ressalta os principais critérios que devem ser observados para o trabalho com documentos: (a) a autenticidade, com o reconhecimento da origem e da autoria; (b) a credibilidade, a partir da identificação precisa do documento; (c) a representatividade, se o documento é típico ou é o único de seu gênero; (d) e o significado, referente ao contexto social e político no qual ele foi produzido.




    Dessa forma, a começar da revisão bibliográfica das categorias de análise listadas abaixo e de suas matrizes conceituais, passando pelo estudo das violações de direitos humanos no período da ditadura civil-militar brasileira, foi realizada a análise das decisões da Corte IDH pela investigação jurídica-prospectiva para a verificação da proteção dos direitos humanos na América Latina.




    1.4 CATEGORIAS DE ANÁLISE




    Ao buscar o diálogo intercultural com as outras ciências de forma interdisciplinar para realizar o entendimento sobre como se dá a formação de conceitos, foram encontradas no campo do ensino de ciências distintas abordagens sobre conceitos e conceitualização. Partindo da definição que conceitos são “[...] como entidades mentais relativamente estáveis que são possuídos por um indivíduo [...]”28 pode ser compreendido que a aprendizagem dos estudantes, neste caso, é formada do ponto de vista da pedagogia escolar. Assim, verifica-se que “[...] a mudança ou evolução conceitual é entendida como um processo por meio do qual estes esquemas individuais sofrem algum tipo de transformação.”29.




    Para melhor compreender a relação do exercício do Direito por meio da aplicação de conceitos e seus efeitos, foi estudada, a partir da perspectiva do ensino, a forma que é realizada a construção de conceitos. Na Pedagogia, para que possa aprender sobre um conceito, o estudante deverá saber o seu significado, além de conseguir generalizar e passar de sentidos pessoais para significados que possam ser socialmente aceitos. Dessa forma, o processo pessoal de produção de sentido pode variar de acordo com o contexto discursivo, uma vez que o pensamento conceitual tem a produção de sentido balizada pelos significados socialmente aceitos30.




    A abordagem dos perfis conceituais afasta-se assim do simples subjetivismo e relativismo, uma vez que reconhece a possibilidade de uma “[...] construção de uma dimensão crítica, a qual pode permitir que se vá além de juízos subjetivos sobre o que é útil para os propósitos de uma única pessoa ou grupo.”31.




    Ainda, conforme trata a socióloga inglesa Gurminder K. Bhambra, o papel histórico do colonialismo nas ciências sociais, bem como a reorganização do entendimento a partir da lógica da colonialidade, servem para o reconhecimento da “[...] significância de um tipo específico de ordenamento hierárquico [...]”32 que continua implícito e que, na maior parte das vezes, não é trazida à discussão.




    Em razão disso, a conceitualização do mundo moderno acaba por ser construída e organizada com fortes traços de ruptura e diferença, sendo a modernidade concebida pelos sociólogos como “[...] uma ruptura temporal entre um passado pré-moderno e um presente industrial moderno, e por uma diferenciação espacial qualitativa (cultural) entre a Europa (e o Ocidente) e o resto do mundo.”33.




    Conforme tratado pela antropóloga argentina Rita Segato, “de acordo com o padrão colonial moderno e binário, qualquer elemento, para alcançar plenitude ontológica, plenitude de ser, deverá ser equalizado, ou seja, equiparado a partir de uma grade de referência comum ou equivalente universal”34, o que produz o efeito da diversidade ser entendida como um problema, devendo então ser equalizada.




    Nesse sentido, é preciso lembrar que os conceitos no Direito aparecem por muitas vezes falseados, uma vez que as diversas visões não eurocêntricas do mundo são obscurecidas, para que só possa ser interpretada e aplicada como válida a visão única determinada pela modernidade, esquecendo-se que




    Até outrora, estes elementos eram concebidos unicamente a partir da matriz europeia – moderna, iluminista, antropocêntrica, racionalista, universalista, burguesa, capitalista, individualista – espraiada mundo afora pelas expansões europeias conquistadoras (“globalizações”) nos moldes de ideários supostamente universais como os dos direitos humanos, da cidadania, do Estado-Nação, da Constituição, dentre outros35.




    Essa referência colonial da modernidade, ao buscar um equivalente universal para as pessoas de todo o mundo, acaba por neutralizar as particularidades dos povos originários que existiam na América Latina desde a época das invasões, chamadas pelos europeus de descobrimento. Antes da generalização eurocêntrica dos povos indígenas realizadas pelos invasores, estima-se que havia uma população entre 57 (cinquenta e sete) e 90 (noventa) mil habitantes, compostos pelos povos “[...] maia, kuna, chibcha, mixteca, zapoteca, ashuar, huaraoni, guarani, tupinikin, kaiapó, aymara, ashaninka, kaxinawa, tikuna, terena, quéchua, karajás, krenak, araucanos/mapuche, yanomami, xavante, entre tantas nacionalidades e tantos povos dele originários.”36.




    Ao tratá-los simplesmente por índios ou indígenas, os invasores desconheciam toda a diversidade cultural, linguística, de modos de vida, etc., existente entre eles. Assim, a utilização do vocábulo “índio” nesse trabalho será mantida apenas para garantir a fidelidade do texto originalmente citado.




    Para romper com esse padrão de modernidade europeia e com seu marco conceitual, foram considerados e analisados na construção desse trabalho os conceitos a partir do passado colonial, suas influências na sociedade e no Direito, bem como seus reflexos na configuração das categorias e conceitos do presente, na tentativa de romper com a omissão global colonial da e na América Latina. Para isso, foram estudados, no segundo capítulo, os conceitos de modernidade e eurocentrismo, exemplificados também a partir da matriz colonial do poder, da geopolítica do conhecimento, da diferença colonial e da opção decolonial, como também foram analisadas as formas de colonialidades do poder, do saber, do ser e de gênero.




    Para ligar esses conceitos historicamente situados, foram apresentadas no terceiro capítulo as críticas realizadas a partir da perspectiva do pós-colonialismo, mostrando a partir dos Subaltern Studies as questões do orientalismo, de provincializar a Europa e da possibilidade do subalterno falar. Por sua vez, localizada nesse mesmo capítulo, está a crítica decolonial, mostrando o giro epistêmico decolonial e as epistemologias do Sul.




    A ditadura civil-militar brasileira foi apresentada no quarto capítulo a partir do histórico do golpe e dos instrumentos normativos utilizados, como os atos institucionais e as Leis de Segurança Nacional, para exemplificar, principalmente, a divisão existente na época entre capitalistas e comunistas. É preciso ressaltar que a escolha da utilização do termo ditadura civil-militar para designar o período de exceção instaurado no Brasil após o golpe militar foi feita para firmar o reconhecimento do apoio dado aos militares por diversos setores da sociedade, especialmente o empresariado, que patrocinou a montagem do aparelho repressivo e financiou a repressão política. Por exemplo, o documentário Cidadão Boilesen37, relata a história do empresário dinamarquês naturalizado brasileiro, Albert Hening Boilesen, que era presidente do grupo Ultra, que juntamente com alguns empresários ligados à Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP) teriam financiado a Operação Bandeirantes (Oban)38. Referido documentário ainda relata que, além de contribuir economicamente com os militares, Boilesen assistia sessões de tortura realizadas na Oban, sendo que “desde julho de 1969, em São Paulo, a Operação Bandeirantes (Oban) concentrava as ações repressivas, contando inclusive com doações de empresários e industriais para realizar suas atividades.”39. Ainda é demonstrada a questão da repressão realizada especificamente contra a ameaça comunista que era tida como o principal objetivo de combate à época. Após a análise das violações, foi realizada a construção do conceito de Justiça de Transição a partir de documentos da Organização das Nações Unidas e de doutrinadoras e doutrinadores de diversos países. A partir da análise dos atos do Estado brasileiro para que fosse possível concretizar a democratização depois de finalizada a ditadura civil-militar, foi estudada a atuação dos três poderes. Tendo em vista a especificidade do caso brasileiro, foi analisada especificamente o comportamento do Poder Judiciário e as características da judicialização da repressão e da legalidade autoritária. Ao final desse capítulo é apresentado um estudo sobre a judicialização da Justiça de Transição na Corte IDH, no qual se explica o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos e seus órgãos. São analisadas as decisões da Corte IDH nos casos sobre violações de direitos humanos durante a ditadura civil-militar brasileira e realizado um comparativo com outras três decisões em casos paradigmáticos que versam sobre questões de Justiça de Transição de outros países da América Latina.




    Por fim, são analisados no último capítulo a fundamentação teórica do Direito Internacional a partir das teorias do monismo e dualismo e os conceitos de pluralismo jurídico e sua relação com a padronização do Direito e as estruturas jurídicas estatais. São apresentadas as perspectivas do Novo Constitucionalismo Latino-Americano, mostrando as suas características, suas especificidades, principalmente no caso da Bolívia e são feitas correlações com o constitucionalismo moderno tradicional. Ao final é apresentada a proposição para a revisão do conceito de direitos humanos para a América Latina para que suas violações sejam reconhecidas e que seu conceito possa ser construído e aplicado de modo diverso e plural.
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    2 EUROCENTRISMO E OS LEGADOS DO COLONIALISMO




    2.1 A MODERNIDADE E A GEOPOLÍTICA DO CONHECIMENTO




    O filósofo argentino Enrique Dussel constrói, a partir do conceito de modernidade, a evolução da invenção, do descobrimento, da conquista e da colonização da América Latina. Para o autor, a modernidade se originou nas cidades medievais europeias com seus contornos de liberdade, mas apenas teve seu real nascimento quando o modo de vida europeu pode ser confrontado com “o Outro”, utilizando formas de controle para vencê-lo e violentá-lo40. “O Outro” é o não-europeu, que na verdade não fora “des-coberto”, mas sim “en-coberto”, tendo sido oprimido e excluído desde o “des-cobrimento” da América Latina.




    Partindo do marco temporal de 1492, data da ocupação de Granada pelos reis católicos que coloca um fim em oito séculos de domínio mouro na península, é construído o mito da modernidade, que “[...] por uma parte se autodefine como cultura superior, mais desenvolvida; (...) por outra parte, determina a outra cultura como inferior, rude, bárbara, sendo o sujeito culpado por sua “imaturidade”.41”42.




    O mito da modernidade ainda é descrito por Dussel43 como o caminho para um processo educativo de desenvolvimento que deve seguir a Europa, construindo assim a falácia desenvolvimentista do processo civilizador. Ressalta que caso o bárbaro se oponha ao que é civilizador, este último deve utilizar-se da violência para destruir os obstáculos à modernização, considerado assim como a guerra justa colonial. Com isso, reconhece a culpa do bárbaro ao resistir ao processo civilizador, sendo que a modernidade emancipadora considera como inevitáveis os custos da “modernização” dos outros povos “imaturos”, assim considerados também as raças escravizáveis e o sexo frágil.




    Com isso, é possível vitimar “o Outro”, inocente, declarando-o como causa de sua própria vitimização e atribuindo ao sujeito moderno a inocência pelo ato de violência cometido, pois o sofrimento enfrentado pelo conquistado seria interpretado como um sacrifício necessário para que fosse alcançada sua “modernização”, devendo esta ser entendida como a adequação aos padrões eurocêntricos. Esse mito da modernidade acaba por justificar sempre a violência colonizadora “[...] no século XVI como razão para pregar o cristianismo, posteriormente para propagar a democracia, o mercado livre, etc.44”45.
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